
www.diariotribuna.com.br | tribunadomucuri@gmail.com | facebook.com/diariotribuna

Teófi lo Otoni,
quarta-feira, 19 de fevereiro de 2.025

Diretor Responsável: 
Wilmar Souza e Silva

(33) 9 8880-2410

Edição nº 
4.671

CNPJ: 17.709.734/0001-47

temos vagas para pcd’s!

Nossa empresa acolhe as
diversidades, venha fazer

parte do time indiana!

curriculos@farmaciaindiana.com.br
Envie o seu currículo com o assunto  (PcD) para:

Festivais reúnem alunos 
dos projetos “AME Judô” 
e “Futebol e Cidadania” 

em Teófi lo Otoni
Teófi lo Otoni será palco 

de dois festivais esportivos, 
o 1º na terça-feira (18/2), 
Festival de Judô, e no sába-
do (22) o Festival de Fute-
bol, promovidos pela AME 
Sports. O evento do “AME 
Judô” acontece na Praça de 
Esportes. O festival do pro-
jeto “Futebol e Cidadania” 
acontece no campo da Mara-
pampulha, Cemei Maria Jo-
sé Haueisen Freire. Página 2

Surto de gripe aviária 
nos EUA traz lições para 
o produtor rural mineiro

A alta de preços e o de-
sabastecimento de ovos nos 
Estados Unidos, noticiados 
nos últimos dias em razão 
do surto de gripe aviária na-
quele país, têm deixado em 
alerta todo o mundo. Emer-
gências de saúde animal, 
como a que o país norte ame-
ricano vive, trazem prejuízos 
aos produtores e ainda colo-
cam em risco a confi ança dos 
mercados externos. Página 3

Crea Minas reforça 
fi scalização e registra

 mais de 450 irregularidades 
em Teófi lo Otoni

Mais de 16 mil irregu-
laridades foram encontradas 
pela fi scalização do Conse-
lho Regional de Engenha-
ria e Agronomia de Minas 
(Crea-MG) em obras e ser-
viços de engenharia, agrono-
mia e geociências em todo o 
estado, em 2024. Nas mais 
de 68 mil ações fi scalizató-
rias realizadas em 2024, as 
principais infrações constata-
das foram a não contratação 
de profi ssionais legalmen-
te habilitados para a execu-
ção de atividades técnicas e 
a falta de registro de empre-
sas no Crea-MG. Página 2

PCMG conclui inquérito 
de tráfi co de drogas e 

prende investigado
PEDRA AZUL - A Po-

lícia Civil de Minas Gerais, 
através da delegacia de Pedra 
Azul, concluiu investigação 
de tráfi co de drogas e asso-
ciação para o tráfi co, ocorri-
da em Pedra Azul, na região 
do Jequitinhonha, no ano 
passado, quando a PCMG 
prendeu o homem aponta-
do como líder da associa-
ção para o tráfi co e de outros 
membros no mês de no-
vembro, após intenso traba-
lho investigativo. Página 6

Tribunal de Justiça / MG lança 
campanha de Carnaval para 
conscientizar foliãs e foliões

O Tribunal de Justiça / 
MG lançou, na sexta-feira 
(14/2), campanha de Carna-
val com o objetivo de cons-
cientizar a população sobre 
condutas inadequadas du-
rante a folia. Intitulada "Não 
perca seu réu primário", a 
ação foi inspirada em uma 
trend amplamente usada 
nas redes sociais. Página 3

Sistema Faemg Senar 
oferece 52 capacitações 

gratuitas a partir de 
segunda-feira (17/2)

O Sistema Faemg Senar, em parceria com Sindicatos dos Produtores Rurais e outras 
entidades cooperadas, promoverá uma série de cursos gratuitos de Formação Profi ssio-
nal Rural (FPR) e Promoção Social (PS) entre os dias 17 e 22 de fevereiro, em diversos 
municípios dos Vales do Aço, Rio Doce, Mucuri e Jequitinhonha, com o objetivo de for-
talecer o setor agropecuário e promover o desenvolvimento social no campo. Página 4
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Cidade
Crea Minas reforça 

fiscalização e registra
 mais de 450 irregularidades 

em Teófilo Otoni

Mais de 16 mil irre-
gularidades foram encon-
tradas pela fiscalização 
do Conselho Regional de 
Engenharia e Agronomia 
de Minas Gerais (Crea-
-MG) em obras e serviços 
de engenharia, agrono-
mia e geociências em to-
do o estado, em 2024. Nas 
mais de 68 mil ações fis-
calizatórias realizadas no 
último ano, as principais 
infrações constatadas fo-
ram a não contratação de 
profissionais legalmente 
habilitados para a execu-
ção de atividades técni-
cas e a falta de registro de 
empresas no Crea-MG. 
Somente em Teófilo Oto-
ni, foram realizadas 1.216 
ações com a emissão de 
453 autos de infração.

O presidente do Crea-
-MG, engenheiro civil e 
de segurança do trabalho 
Marcos Venícius Gervá-
sio, reforça que a presen-
ça de pessoas inabilitadas 
nas áreas da engenharia, 
da agronomia e das geo-
ciências representa um sé-
rio risco à segurança e ao 
bem-estar da sociedade. 
“Quando combatemos a 
atuação de leigos, estamos 
protegendo vidas, patrimô-
nios e exigindo que os ser-
viços sejam executados por 
empresas e profissionais 
devidamente habilitados, 
promovendo um ambiente 
de responsabilidade e exce-
lência para todos", destaca.

Avanço - O número 
de ações fiscais aumentou 
7,67%, passando de 63.330 
em 2023 para 68.195 em 
2024. Este crescimento foi 
resultado da continuidade 
dos serviços e avanço nos 
processos propostos pela 
nova gestão do Crea-MG. 
De acordo com o gerente 
do Departamento de Fis-
calização, Nicolau Neder, 
a ampliação das ações fis-
calizatórias nas diversas 
áreas da engenharia, da 
agronomia e das geociên-
cias tem sido fundamen-
tal para o fortalecimento 
e aprimoramento dos pro-
cessos. “É imprescindí-
vel que o Conselho tenha 
olhos e atue verificando to-

das as atividades que têm 
impacto na vida das pesso-
as, como a agricultura, a 
indústria e a prestação de 
serviços. A execução des-
sas atividades é mais segu-
ra quando realizadas por 
profissionais devidamente 
registrados no Crea-MG”, 
afirma Nicolau.

Extensão - Em 2024, 
o Crea-MG fiscalizou todos 
os 853 municípios mineiros 
e atendeu a 4.795 denún-
cias recebidas, reforçando 
o compromisso do Con-
selho com a qualidade e a 
segurança das atividades 
técnicas. Além das ações de 
rotina, houve ainda as fisca-
lizações especiais e projetos 
de regularização técnica, 
como a inspeção veicular de 
transporte escolar, quadro 
técnico de prefeituras, bar-
ragens de rejeitos e aterros 
sanitários. Outro ponto de 
atenção foi na fiscalização 
do agronegócio, abrangen-
do empresas que realizam 
pulverização de agrotóxicos 
com aeronaves remotamen-
te controladas, fabricantes 
de bioinsumos, e empre-
sas dedicadas à produção 
de mudas e sementes. Tam-
bém foram fiscalizados si-
los e armazéns de produtos 
agrícolas por todo o estado.

Canal de Denúncias 
- Para fortalecer a parti-
cipação da sociedade, o 
Crea-MG disponibiliza o 
aplicativo Conecta Crea, 
gratuito para os sistemas 
Android e iOS. A ferramen-
ta permite denunciar ano-
nimamente irregularidades 
em serviços de engenha-

ria, agronomia e geociên-
cias. O aplicativo também 
funciona como um portal 
para a consulta do regis-
tro de profissionais e em-
presas e oferece acesso aos 
protocolos de solicitação de 
serviços. Para os profissio-
nais registrados, o Conec-
ta Crea oferece um espaço 
exclusivo para monitorar 
ARTs, boletos gerados, cer-
tidões solicitadas e relató-
rios de infração. “O que 
queremos é continuar de-
senvolvendo este trabalho 
e também conscientizar a 
população sobre a necessi-
dade do acompanhamento 
técnico em obras e serviços 
de engenharia, agronomia 
e geociências”, disse o pre-
sidente Marcos Gervásio.

Atuação - O Crea-MG 
verifica e fiscaliza o exercí-
cio e a atividade profissional 
da engenharia, da agrono-
mia, da geologia, da geo-
grafia e da meteorologia, 
amparado pela Lei Fede-
ral 5.194/1966. A função 
do Conselho é defender a 
sociedade da prática ile-
gal das atividades técnicas, 
exigindo a participação de-
clarada de profissionais le-
galmente habilitados, com 
conhecimento e atribui-
ções específicas, na condu-
ção dos empreendimentos 
nestas áreas. Hoje, o Crea-
-MG possui mais de 150 mil 
profissionais registrados e 
quase 60 mil empresas com 
registro ativo. (Ester Cristi-
na Tadim e Silva, estagiária 
/ Assessoria de imprensa / 
Rua Avenida Álvares Ca-
bral, nº 1600, BH/MG).

Festivais reúnem alunos 
dos projetos “AME Judô” 
e “Futebol e Cidadania” 

em Teófilo Otoni

Nesta semana, Teófilo 
Otoni será palco de dois festi-
vais esportivos, o primeiro na 
terça-feira (18/2), o Festival de 
Judô, e no sábado (22/2) o Festi-
val de Futebol, ambos promovi-
dos pela AME Sports. O evento 
do “AME Judô” acontece na 
Praça de Esportes da cidade. O 
festival do projeto “Futebol e 
Cidadania” acontece no cam-
po da Marapampulha, no Ce-
mei Maria José Haueisen Freire.

Os projetos são executa-
dos pela AME Sports - Asso-
ciação Esportiva, por meio da 
Lei Estadual de Incentivo ao 
Esporte, com patrocínio da Ce-
mig e apoio da Prefeitura de 
Teófilo Otoni. As iniciativas 
oferecem aulas gratuitas de ju-
dô e futebol para 200 crianças 
e adolescentes do município, 
contribuindo para o desenvolvi-
mento integral dos participantes.

O “AME Judô” conta 
com o patrocínio da Cemig, 
de cerca de R$ 385 mil, asse-
gurando o fornecimento de 
quimonos para todos os parti-
cipantes do projeto que é exe-
cutado nas cidades de Teófilo 
Ottoni e Divinópolis. Já o “Fu-
tebol e Cidadania” recebeu R$ 
349 mil da empresa, garantin-
do aos alunos os uniformes e 
demais materiais para a prática 
do esporte nas cidades de Teó-
filo Otoni e Carmo do Cajuru.

Para o Gerente de Susten-
tabilidade da Cemig, Adiéliton 
Galvão Freitas, patrocinar ini-
ciativas como essas reforça o 
compromisso da empresa em 
fazer a diferença na vida das pes-
soas, além de contribuir para o 
bem-estar e o desenvolvimento 
das comunidades locais. “Anu-
almente, a Cemig lança edital 
de chamada pública para sele-
cionar projetos que promovam 
a prática de esportes e que ofe-
reçam benefícios sociais e de 
cidadania, especialmente para 
crianças e adolescentes. Nos úl-
timos seis anos, a Cemig desti-
nou cerca de R$ 50 milhões para 
projetos esportivos, impactando 
positivamente a vida de mais de 
29 mil crianças e adolescentes, 
em diferentes regiões de Mi-
nas Gerais”, afirma o gestor. 

O presidente da AME 
Sports, Gunter Campos, des-
taca que parcerias como esta 
são extremamente importan-
tes, uma vez que se tornam 
potentes ferramentas de trans-
formação e igualdade social. 
"O festival celebra essa trans-
formação. É um momento di-

nâmico, de muita interação e 
de grande importância no pro-
jeto, pois neste encontro os 
alunos podem colocar os apren-
dizados em prática e demons-
trar as habilidades adquiridas".

 Gunter também destaca 
que um dos momentos mais 
aguardados do festival será a 
entrega de medalhas para todos 
os participantes, como forma de 
reconhecimento e incentivo à 
prática esportiva. "Celebramos 
a dedicação, disciplina e evolu-
ção de cada atleta. Assim, todos 

os participantes saem muito feli-
zes, cada um com sua medalha 
no peito, pois o evento não tem 
caráter competitivo, todos par-
ticipam de forma igualitária".

 Evento: Festival de Judô. 
Data: Terça-feira (18/2), às 17h. 
Local: Praça de Esportes, Rua 
Sebastião Ramos, s/n, Grão Pará.

Evento: Festival de Fu-
tebol. Data: Sábado (22/2), às 
8h. Local: Campo da Mara-
pampulha, no Cemei Maria Jo-
sé Haueisen Freire, rua Raul 
Torres Filho, nº 40, São Jacinto. 

Patrocínio da Cemig, assegurou o fornecimento de uniformes e 
quimonos para todos os participantes dos projetos

Conselho intensifica ações em todo o estado e amplia combate
 à atuação de leigos em obras e serviços técnicos
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Gerais
Tribunal de Justiça / MG lança 
campanha de Carnaval para 
conscientizar foliãs e foliões

O Tribunal de Justiça 
de Minas Gerais (TJMG) 
lançou, na sexta-feira (14/2), 
campanha de Carnaval com 
o objetivo de conscientizar 
a população sobre condu-
tas inadequadas durante a 
folia. Intitulada "Não per-
ca seu réu primário", a ação 
foi inspirada em uma trend 
(conteúdo recorrente) am-
plamente usada nas redes 
sociais. Quando se deparam 
com situações cotidianas 
que causam irritabilidade, 
internautas costumam pu-
blicar comentários que in-
cluem frases do tipo "quase 
perdi meu réu primário".

Valendo-se da popu-
laridade do termo e do tom 
descontraído com o qual é 
utilizado na internet, a Di-
retoria Executiva de Co-
municação Institucional 
(Dircom), por meio da Co-
ordenação de Publicidade 
(Copub), criou o "Bloco não 
perca o réu primário", um 
conjunto de peças que serão 
distribuídas a foliãs e foliões 
durante o Carnaval e divul-
gadas nas redes sociais do 
Tribunal e na rádio TJ Mi-
nas, além da disponibiliza-
ção de figurinhas (stickers) 
para serem compartilhadas 
no aplicativo WhatsApp.

As peças publicitárias 
trazem alertas sobre crimes 
como homofobia, transfo-
bia, racismo, violência e 
abuso sexual contra mulhe-
res e adolescentes, direção 
sob efeito de álcool e dro-
gas e venda de bebidas al-
coólicas para menores de 18 
anos. O material foi apresen-
tado durante reunião com o 
presidente do TJMG, Luiz 
Carlos Corrêa Junior, que 
ressaltou que, apesar de se 
basear em uma brincadeira 
das redes sociais, é preciso 
conscientizar foliãs e foliões.

"O Carnaval é a maior 
festa popular do Brasil e, 
nos últimos anos, Belo Ho-
rizonte se consolidou como 
um dos principais destinos 
desta festividade, atraindo 
milhões de foliãs e foliões. 
Diante dessa grande mobi-
lização, o Tribunal de Jus-
tiça, em parceria com as 

demais instituições públi-
cas, tem atuado para garan-
tir a segurança da população 
durante os festejos. A cam-
panha que estamos lançan-
do adota uma abordagem 
conectada ao universo di-
gital para conscientizar so-
bre condutas inadequadas, 
reforçando que o Carnaval 
deve ser um espaço de ale-
gria e respeito", afirmou.

A superintendente de 
Comunicação Institucional 
e Cerimonial, desembarga-
dora Eveline Mendonça Fé-
lix Gonçalves, destacou o 
tom descontraído e ao mes-
mo tempo conscientizador 
do material criado pela Co-
pub. "É uma campanha lú-
dica, que, ao mesmo tempo, 
que chama a atenção pela le-
veza, pelo humor, também 
transmite seriedade com que 
são tratados temas muito im-
portantes de serem enfoca-
dos na época de Carnaval. 
O nosso objetivo é chamar a 
atenção para o respeito, pa-
ra a cautela, para que se evi-
te incidentes ou problemas. A 
ideia é que as pessoas possam 
curtir o Carnaval, se divertir, 
mas sem se esquecer do res-
peito à lei, para que tudo flua 
bem e seja um momento de 

alegria para todos", disse.
Presenças - Participa-

ram, também, da reunião, o 
superintendente administrati-
vo adjunto do TJMG, desem-
bargador Vicente de Oliveira 
Silva; a juíza auxiliar da Pre-
sidência e coordenadora da 
Diretoria Executiva de In-
formática (Dirfor), Maria-
na de Lima Andrade; o juiz 
auxiliar da Presidência e res-
ponsável pela Dircom, Mar-
celo Rodrigues Fioravante; 
o chefe de gabinete da Presi-
dência, Daniel Consolim Al-
ves da Fonseca; a assessora 
especial da Presidência, Da-
niela Schneider Raslan; a di-
retora da Dircom, Mariana 
Alves de Brito; o gerente de 
Relações Públicas e Publici-
dade (Gerp), Raul Machado; 
o coordenador da Copub, Ga-
briel Almeida; o coordena-
dor de Rádio, TV e Produção 
Audiovisual (CRTP), Eudes 
Junior; a publicitária da Co-
pub Sílvia Dias; a designer 
gráfico Isadora Onorato; e 
a cerimonialista da Coorde-
nação de Relações Públicas 
(Cerp) Sheina Lima. (Dire-
toria Executiva de Comuni-
cação – Dircom /  Tribunal 
de Justiça de Minas Gerais 
– TJMG / (31) 3306-3920).

Surto de gripe aviária 
nos EUA traz lições para 
o produtor rural mineiro

A alta de preços e o de-
sabastecimento de ovos nos 
Estados Unidos, noticiados 
nos últimos dias em razão 
do surto de gripe aviária na-
quele país, têm deixado em 
alerta todo o mundo. Emer-
gências de saúde animal, 
como a que o país norte ame-
ricano vive, trazem prejuí-
zos aos produtores e ainda 
colocam em risco a confian-
ça dos mercados externos. 
Uma das formas de minimi-
zar esses riscos é saber onde 
se localizam as produções da 
região afetada, assim é pos-
sível vistoriar propriedades 
vizinhas ao foco da doença 
e ainda orientar os produ-
tores para se protegerem.

Fica evidente a impor-
tância do cadastramento de 
produtores e propriedades 
agropecuárias. Esta é uma 
das bases mais importantes 
do sistema de defesa sani-
tária agropecuária. “Alguns 
produtores acham que es-
sa ação serve apenas para 
fiscalização ou para a apli-
cação de multas, mas na ver-
dade é uma ferramenta de 
proteção para todos”, expli-
ca a fiscal agropecuário e 
médica veterinária do Insti-
tuto Mineiro de Agropecu-
ária (IMA), Patrícia Maluf.

O cadastro de produtores 
e propriedades rurais é obri-
gatório e auxilia na atuação 
rápida e precisa em situações 
de risco sanitário para preve-
nir a disseminação de doen-
ças e minimizar impactos ao 
setor produtivo. Além disso, 
o monitoramento e acom-
panhamento das proprieda-
des e suas atividades atestam 
que alimentos de origem ani-
mal e vegetal atendem a pa-

drões sanitários exigidos, o 
que traz mais segurança ali-
mentar para os consumidores. 
Em Minas Gerais, o traba-
lho de proteção da produção 
agropecuária é competência 
do IMA que regulamentou 
os procedimentos de cadastro 
de estabelecimentos agrope-
cuários, explorações pecu-
árias e atividades agrícolas 
com a publicação da Portaria 
nº 2.324, de agosto de 2024.

Quem precisa realizar 
o cadastro? Esse requisito é 
obrigatório para todos os pro-
dutores, sejam pessoas físicas 
ou jurídicas, que tenham cria-
ções de animais ou desenvol-
vam atividades agrícolas. Ele 
não se restringe apenas a pro-
priedades rurais, mas também 
a áreas urbanas. A exigência 
inclui o cadastro de proprie-
dades que criam espécies 
como: bovinos, bubalinos, ca-
prinos, ovinos, equinos, mu-
ares, asininos, aves, animais 
aquáticos e também abelhas. 
O processo é simples: bas-
ta preencher o requerimento 
próprio, reunir a documenta-
ção exigida no site do IMA e 
enviá-la por e-mail ou entre-
gar presencialmente no Es-
critório Seccional do IMA 
que atende a propriedade.

Atualização de reba-

nhos - Ter dados atualizados é 
um dos quesitos exigidos pela 
Organização Mundial de Saú-
de Animal (OMSA) para re-
conhecer o estado de Minas 
Gerais como livre de febre 
aftosa sem vacinação, uma 
conquista que promete abrir 
mais mercados para os pro-
dutores, não só da produção 
de bovinos, mas também de 
outras espécies. “Isso porque 
o estado se mostra eficiente 
em defesa sanitária trazendo 
mais confiabilidade para ou-
tros países”, explica Patrícia.

Desde 2023 os produ-
tores mineiros devem atuali-
zar os dados de suas criações 
no IMA de 1º de maio a 30 
de junho pelo Portal do Pro-
dutor ou em uma das unida-
des ou postos de atendimento 
do IMA espalhados em todo 
o estado. “Com essas infor-
mações atualizadas conse-
guimos agir rapidamente em 
emergências sanitárias e evi-
tar prejuízos não só para um 
produtor, mas para toda a ca-
deia produtiva e, consequen-
temente, para o consumidor 
final”, explica a médica vete-
rinária. (Assessoria de comu-
nicação do IMA / Redação: 
Marina Lemos / Edição: 
Igor Torres - Relações Públi-
cas / Imagem: Acervo IMA).

"Não perca seu réu primário" é Inspirada em trend das redes
 sociais e visa alertar sobre condutas inadequadas

Dados atualizados evitam prejuízos, agilizam ações para conter 
emergências sanitárias e garantem alimentos mais seguros ao consumidor

(Crédito: TJMG / Copub)

Campanha de Carnaval do TJMG foi lançada 
em reunião com o presidente Luiz Carlos Corrêa Junior 

(Crédito: Gláucia Rodrigues / TJMG) 
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Gerais
Propag e gasto público 
eficiente dão o tom de 
encontro entre TCEMG

 e vice-governador

Sistema Faemg Senar 
oferece 52 capacitações 

gratuitas a partir de 
segunda-feira (17/2)

Governador participa da passagem de comando de diretorias 
da PMMG e da entrega da Medalha de Mérito Militar

O Sistema Faemg Se-
nar, em parceria com Sindi-
catos dos Produtores Rurais 
e outras entidades coopera-
das, promoverá uma série de 
cursos gratuitos de Forma-
ção Profissional Rural (FPR) 
e Promoção Social (PS) entre 
os dias 17 e 22 de fevereiro em 
diversos municípios dos Va-
les do Aço, Rio Doce, Mucu-
ri e Jequitinhonha. O objetivo 
é fortalecer o setor agrope-
cuário e promover o desen-
volvimento social no campo, 
oferecendo aos participantes 
a oportunidade de adquirir 
novas habilidades e aprimo-
rar seus negócios. Os cursos 
são oferecidos gratuitamen-
te e visam também fomentar 
a capacitação no meio rural. 

Cursos em destaque 
- Algumas capacitações se-
rão promovidas nos princi-
pais municípios da regional: 
>Governador Valadares: Ope-
rador de Motosserra - Opera-
ção e Manutenção, >Inhapim 
e Santa Bárbara do Leste: 
Barista, >Teófilo Otoni: 
Operador de Drone - Pulve-
rização de Defensivos Agrí-
colas, >Caraí: Operador de 
Drone - Operações Básicas.

Ao todo, serão promovi-
dos 52 cursos gratuitos dis-
tribuídos em 35 municípios, 
com foco na qualificação 
profissional dos trabalha-
dores do campo. Os trei-
namentos acontecerão nos 
seguintes municípios: Antô-
nio Dias, Belo Oriente, Bom 
Jesus do Galho, Bugre, Ca-
raí, Catuji, Córrego Novo, 
Coroaci, Divinolândia de 

O governador de Minas 
Gerais, Romeu Zema, parti-
cipou, na manhã de segunda-
-feira (17/2), da solenidade da 
Polícia Militar de Minas Ge-
rais (PMMG) de passagem 
de comando das diretorias 
de Inteligência, de Comu-
nicação Organizacional, de 
Finanças e da Assessoria Mi-
litar do Tribunal de Justiça 
de Minas Gerais (TJMG). 

No evento, também foi 
realizada a entrega da Meda-
lha do Mérito Militar grau ou-
ro para os aspirantes da turma 
de 1998 da PMMG que com-
pletaram 30 anos de serviço 
militar sem nenhuma puni-
ção na carreira. "Quero dar 

os parabéns a todos que estão 
recebendo a Medalha do Mé-
rito Militar. Com toda a certe-
za, faz com que aqueles que 
tiveram um histórico cheio 
de conquistas e disciplina se-
jam reconhecidos. Sempre 
fui um optante da meritocra-
cia, e na nossa Polícia Militar, 
nós enxergamos isso, o que 
é muito bom porque cresce 
e é reconhecido aqueles que 
merecem", destacou Zema.

Criada pela Lei 200, em 
1937, a Medalha de Méri-
to Militar é destinada a dis-
tinguir e premiar os militares 
da Polícia Militar de Mi-
nas Gerais que cumpriram 
longos períodos de serviço 

sem sofrer punições disci-
plinares. A cada dez anos de 
serviço é concedida uma me-
dalha (bronze, prata e ouro) 
como reconhecimento aos 
bons e leais serviços pres-
tados ao longo da carreira. 

Foram agraciados com 
a Medalha de Mérito Mili-
tar Grau Ouro nesta soleni-
dade os seguintes militares: 
coronel Flávio Godinho Pe-
reira; coronel Fausto Macha-
do de Oliveira; coronel Fábio 
Oliveira de Almeida; coronel 
Ricardo Alexandre Faria; co-
ronel Miller França Michali-
ck; coronel Paulo Henrique 
Carneiro Leão Cardoso; co-
ronel Gibran Maciel da Silva; 

Conselheiros do Tri-
bunal de Contas mineiro e 
dirigentes da Associação 
dos Membros dos Tribu-
nais de Contas do Brasil 
(Atricon) participaram, 
na sexta-feira (14/2), de 
um encontro com o vi-
ce-governador de Minas 
Gerais, Professor Ma-
teus, no Palácio da Li-
berdade. O objetivo foi 
reforçar o diálogo e a par-
ceria entre Poder Execu-
tivo e tribunais de contas.

O presidente do TCE-
MG, Durval Ângelo, afir-
mou que fez questão do 
encontro com o vice-go-
vernador para agradecer 
pelo trabalho institucio-
nal conjunto entre o Tri-
bunal de Contas de Minas 
Gerais e o Governo do 

Estado. "Tivemos vá-
rias questões de busca, 
consenso, conciliação”.

O vice-governador lem-
brou a importância dos tri-
bunais de contas para a 
transparência pública. "Nós 
valorizamos muito essa re-
lação de proximidade ins-
titucional e o Governo do 
Estado é muito grato ao 
papel que o TCEMG tem 
desempenhado ao longo 
dos últimos anos na condu-
ção de uma política públi-
ca melhor, com gastos mais 
eficientes e mais responsá-
veis". O Programa de Ple-
no Pagamento de Dívidas 
dos Estados (Propag) foi 
uma das pautas do encon-
tro. Durval anunciou que 
iria criar grupos de estu-
do para atualizar o perfil 

da dívida pública minei-
ra e fomentar o debate 
sobre o programa. 

Estiveram presentes 
na reunião conselheiros 
dos tribunais de contas 
de oito estados: Rondô-
nia, Bahia, Sergipe, Rio 
Grande do Sul, Espíri-
to Santo, São Paulo, Acre 
e Ceará. Participaram 
do encontro, ainda, o vi-
ce-presidente do TCE-
MG, Agostinho Patrus, os 
conselheiros em exercício 
Licurgo Mourão, Telmo 
Passareli e Hamilton Co-
elho, o conselheiro-subs-
tituto Adonias Monteiro, o 
procurador-geral do MP-
CMG, Marcílio Barenco, 
e o presidente da Atri-
con, Edilson Silva, além 
de secretários de Estado. 

Minas, Engenheiro Caldas, 
Fronteira dos Vales, Gover-
nador Valadares, Guanhães, 
Imbé de Minas, Inhapim, 
Ipaba, Ipanema, Ipatinga, 
Itabirinha, Itaipé, Macha-
calis, Marliéria, Nanuque, 
Nova Belém, Ouro Verde 
de Minas, Resplendor, San-
ta Bárbara do Leste, Santa 
Helena de Minas, Santa Ri-
ta do Itueto, São Sebastião 
do Anta, Senhora do Por-
to, Teófilo Otoni, Timóteo, 

Ubaporanga e Virgolândia.
Para mais informações, 

os interessados devem procu-
rar os Sindicatos dos Produ-
tores Rurais ou as entidades 
cooperadas em cada mu-
nicípio, que coordenam as 
inscrições e mobilizam os par-
ticipantes. A lista completa dos 
cursos está no site do Sistema 
Faemg Senar: www.sistema-
faemg.org.br. (Diego Souza, 
jornalista / Créditos: Divul-
gação Sistema Faemg Senar).

coronel Breno de Souza Reis; 
coronel qor Jarson Sebastian 
Hansen Ferreira; coronel qor 
Gracielle Rodrigues Santos.

Passagens de comando - 
Assume a Diretoria de Finan-
ças da PMMG, a coronel Daisy 
Ferrarezi Moura, substituindo o 

coronel Jarson Sebastian Han-
sen Ferreira. A diretoria de In-
teligência da Polícia Militar 
ficará sob o comando do co-
ronel Carlos Eduardo Ferreira, 
substituindo o coronel Miller 
França Michalick. Na Dire-
toria de Comunicação Orga-

nizacional assume o coronel 
Flávio Jackson Ferreira San-
tiago, substituindo a coronel 
Gracielle Rodrigues Santos. 
E assume como assessor mili-
tar do TJMG o coronel Walla-
ce Caetano Pio, substituindo o 
coronel Micael Henrique Silva.

Durante a solenidade, dez militares foram agraciados com a Medalha Grau Ouro como reconhecimento aos serviços prestados
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Opinião/Gerais
PM prende 
homem por 
furto e por 

força de 
mandado 
judicial

PADRE PARAÍSO 
- A Polícia Militar prendeu 
um homem de 41 anos, em 
Padre Paraíso, nesta terça-
-feira (18/2), suspeito de en-
volvimento em furto e com 
um mandado de prisão em 
aberto. A ação ocorreu após 
uma vítima relatar que seu 
veículo havia sido arrom-
bado durante a madrugada, 
resultando no furto de um 
aparelho de som automotivo. 
Segundo a PM, imagens das 
câmeras de segurança regis-
traram o momento do crime, 
permitindo a identificação 
das características do autor.

Durante patrulhamen-
to preventivo na Avenida 
Minas Gerais, os militares 
viram um homem com ves-

timentas idênticas às re-
gistradas nas imagens. Ao 
ser abordado, ele tentou 
fornecer um nome falso, 
mas posteriormente revelou 
sua identidade verdadeira, 
confirmando ter conheci-
mento do mandado de pri-
são pendente contra ele.

O homem foi preso pelo 
furto e pelo mandado de pri-
são em aberto, e foi encami-
nhado à delegacia de plantão 
da Polícia Civil para as pro-
vidências cabíveis. “A Polícia 
Militar segue firme no com-
bate à criminalidade, refor-
çando seu compromisso com 
a segurança da população”, 
destaca a assessoria. (Infor-
mações: assessoria de comu-
nicação / 70º BPM / Araçuaí).

Jeferson Botelho

Racismo reverso e sua tipicidade penal

Professor de Direito Penal e Processo Penal / Especialização em Combate à Corrupção, Cri-
me Organizado e Antiterrorismo pela Universidade de Salamanca – Espanha / Autor de Livros Jurídicos

O tema do racismo re-
verso tem gerado intensos de-
bates na sociedade brasileira, 
especialmente nas redes so-
ciais, onde se travam acirradas 
discussões sobre sua admissão 
ou não no direito penal. Im-
porta salientar que a matéria 
específica do racismo está con-
templada no artigo 5º da Cons-
tituição Federal de 1988 como 
cláusula pétrea, conforme dis-
posto no inciso XLII, que esta-
belece que a prática do racismo 
constitui crime inafiançável e 
imprescritível, sujeito à pena 
de reclusão nos termos da lei.

Observa-se que o consti-
tuinte de 1988 delegou ao legis-
lador a incumbência de definir, 
por meio de lei, os contornos do 
crime de racismo, estabelecen-
do, no entanto, diretrizes pro-
gramáticas claras: o crime deve 
ser inafiançável, imprescritível 
e punido com reclusão. Em-
bora não seja comum no Bra-
sil uma resposta legislativa tão 
ágil, o legislador demonstrou 
notável eficiência ao aprovar ra-
pidamente a Lei nº 7.716, de 5 
de janeiro de 1989. Apenas três 
meses após a promulgação da 
Constituição, o país já contava 
com uma legislação específica 
definindo os crimes resultantes 
de preconceito de raça ou cor.

A referida lei estabele-
ceu os tipos penais de racismo, 
criando condutas crimino-
sas do artigo 2º ao 20, com di-
versas modificações ao longo 
de seus 36 anos de vigência. 
Em geral, essas condutas se 
traduzem na prática de obs-
tar, impedir ou recusar o aces-
so de pessoas a determinados 
estabelecimentos públicos e 
privados, prevendo punições 
severas para crimes resultantes 
de discriminação ou precon-
ceito por raça, cor, etnia, reli-
gião ou procedência nacional.

Como se percebe, trata-
-se de um tema de extrema re-
levância social e jurídica para a 
sociedade brasileira. Diante do 
exposto, propõe-se apresentar 
considerações finais desprovi-
das de viés ideológico, políti-
co ou de militância dissociada 
da ciência jurídica — tendên-
cia infelizmente presente em 
muitas decisões judiciais no 
Brasil, frequentemente influen-
ciadas por posições políticas 

em detrimento da fundamen-
tação estritamente jurídica.

Nesse sentido, com ba-
se no artigo 5º, inciso IV, da 
Constituição Federal de 1988, 
combinado com o artigo 13 
do Pacto de São José da Costa 
Rica, verifica-se que o comba-
te às condutas preconceituo-
sas no país ocorreu de forma 
célere, tornando-se um marco 
a ser seguido. Isso se eviden-
cia pelo curto intervalo entre a 
promulgação da Constituição 
Federal e a edição da Lei nº 
7.716/1989, que regulamentou 
o tema pouco tempo depois.

A referida lei pune severa-
mente condutas discriminató-
rias, geralmente caracterizadas 
por negar, obstar ou recusar 
atendimentos em estabeleci-
mentos públicos e privados 
com base em critérios como 
cor, raça, etnia, origem, religião 
ou deficiência, entre outros fa-
tores. Posteriormente, surgiu 
a previsão do crime de injúria 
racial, inserida no § 3º do arti-
go 140 do Código Penal, es-
tabelecendo pena de reclusão 
de um a três anos e multa pa-
ra ofensas baseadas em raça, 
cor, etnia, religião ou origem.

Em seguida, o Decreto 
nº 10.932, de 10 de janeiro de 
2022, ratificou a Convenção 
Interamericana contra o Ra-
cismo, a Discriminação Ra-
cial e Formas Correlatas de 
Intolerância, assinada na Gua-
temala em 5 de junho de 2013. 
Por se tratar de um instrumen-
to de proteção dos direitos hu-
manos, esse tratado ingressou 
no ordenamento jurídico com 
status de emenda constitucio-
nal, nos termos do § 3º do arti-
go 5º da Constituição Federal, 
que confere esse status a trata-
dos e convenções internacio-
nais sobre direitos humanos 
aprovados pelo Congresso 
Nacional em dois turnos, por 
três quintos dos votos dos par-
lamentares em cada Casa. 
Mais recentemente, a Lei nº 
14.532/2023 modificou subs-
tancialmente o crime de injú-
ria racial previsto no Código 
Penal. Agora, se a injúria en-
volver elementos relaciona-
dos à religião, à condição de 
pessoa idosa ou com deficiên-
cia, a pena será de reclusão de 
um a três anos, além de multa.

Além disso, a mesma 
lei alterou a Lei do Crime de 
Racismo (Lei nº 7.716/1989) 
para criar, no artigo 2º-A, 
uma nova figura de injúria ra-
cial, atribuindo-lhe todas as 

consequências severas dessa 
legislação. A nova redação cri-
minaliza a conduta de injuriar 
alguém, ofendendo-lhe a dig-
nidade ou o decoro em razão 
de raça, cor, etnia ou procedên-
cia nacional, estabelecendo pe-
na de reclusão de dois a cinco 
anos, além de multa. Essa pe-
na é aumentada pela metade se 
o crime for cometido por duas 
ou mais pessoas em concurso.

Aqui reside um grave 
equívoco do legislador: ao 
tratar a matéria de forma frag-
mentada e desigual, dividiu os 
elementos de preconceito em 
dois grupos distintos. No ar-
tigo 140, § 3º, do Código Pe-
nal, a injúria racial relacionada 
à religião, à condição de pes-
soa idosa ou com deficiência 
manteve a pena de reclusão 
de um a três anos. Já no arti-
go 2º-A da Lei do Racismo, a 
injúria motivada por raça, cor, 
etnia ou procedência nacio-
nal passou a ser punida com 
reclusão de dois a cinco anos.

Diante dessa distinção, 
cabe a pergunta: seria a injú-
ria racial baseada em raça ou 
cor mais grave do que aque-
la dirigida a idosos ou pessoas 
com deficiência? O próprio le-
gislador, ao estabelecer penas 
distintas para condutas igual-
mente graves, demonstrou uma 
postura questionável, que pode 
ser interpretada como discri-
minação legislativa ou mesmo 
incompetência na formulação 
normativa. Esse tratamento di-
ferenciado viola os princípios 
da razoabilidade e da propor-
cionalidade, fundamentais na 
definição de crimes e penas.

Esse debate nos conduz 
ao tema central desta refle-
xão: o chamado “racismo re-
verso”. Em decisão proferida 
no Habeas Corpus nº 92.9002/
AL, o Superior Tribunal de 
Justiça entendeu que o crime 
de racismo deve ser compre-
endido como um fenômeno 
estrutural voltado à proteção 
de grupos historicamente dis-
criminados, razão pela qual a 
injúria racial não se configu-
ra em ofensas dirigidas exclu-
sivamente a pessoas brancas.

Embora se respeite a sobe-
rania da decisão da Corte Su-
perior, não se pode considerar 
essa interpretação inquestioná-
vel. Um dos pilares do direito 
é a igualdade entre as pessoas, 
princípio que remonta à Decla-
ração dos Direitos do Homem 
e do Cidadão de 1789, cujo ar-
tigo 1º dispõe que “os homens 

nascem e são livres e iguais em 
direitos” e que “as distinções 
sociais só podem fundamen-
tar-se na utilidade comum”.

O artigo 2º-A da Lei nº 
7.716/1989 estabelece textu-
almente que constitui crime 
“injuriar alguém, ofendendo-
-lhe a dignidade ou o decoro, 
em razão de raça, cor, etnia ou 
procedência nacional”, sem fa-
zer qualquer distinção quanto 
ao grupo racial da vítima. Se 
a base interpretativa fosse pu-
ramente histórica, a decisão 
do STJ poderia ser compre-
endida, mas os tempos são 
outros. Todos os seres huma-
nos estão sujeitos à proteção 
de seus direitos fundamentais, 
tais como vida, integridade, 
honra, imagem e intimidade.

A proteção da honra sub-
jetiva de uma pessoa não de-
ve depender de sua cor de 
pele. A agressão à dignida-
de de alguém por meio de 
ofensas discriminatórias cau-
sa sofrimento e impactos psi-
cológicos independentemente 
da raça da vítima. Não há, na 
ciência, um instrumento ca-
paz de medir a intensidade 
da dor emocional gerada por 
um ataque à honra. Apenas 
quem sofre tal lesão pode di-
mensionar seu sofrimento.

Portanto, qualquer pes-
soa que não respeita os de-
mais, independentemente de 
raça, cor, etnia, origem, reli-
gião, idade ou condição de 
deficiência, não está prepara-
da para viver em sociedade. 
O próprio legislador brasilei-
ro, ao segmentar os elementos 
discriminatórios e estabelecer 
penas distintas para crimes se-
melhantes, adotou uma pos-
tura que pode ser considerada 
discriminatória ou despropor-
cional. Essa inconsistência 
normativa reforça a necessida-
de de um debate aprofundado 
sobre a coerência das leis pe-
nais e o princípio da isonomia.

Referências: BRASIL. 
Constituição da República 
Federativa do Brasil de 1988. 
Disponível em Constituição. 
Acesso em 14 de fevereiro de 
2025 / BRASIL. Lei de Racis-
mo de 1989. Disponível em 
L7716. Acesso em 14 de feve-
reiro de 2025 / BRASIL. Con-
venção Interamericana contra 
o Racismo, a Discriminação 
racional e formas correlatas 
de intolerância. Guatemala, 
em 5 de junho de 2013. Dis-
ponível em D10932. Acesso 
em 14 de fevereiro de 2025.
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Segurança Pública
Homem é preso pela 

Polícia Militar durante 
Operação Presença

PM prende homem por 
importunação sexual

PCMG conclui inquérito 
de tráfico de drogas e 

prende investigado

Polícias Civil e Militar 
apreendem drogas e 

dinheiro durante operação

Operação da Polícia Militar 
apreende submetralhadora, 

drogas e munições
ATALÉIA - Durante 

a operação “Carnaval Se-
guro” realizada pela Polí-
cia Militar em Ataléia, na 
segunda-feira (17/2), os mi-
litares receberam denúncias 
informando sobre o tráfico 
de drogas e posse de armas 
de fogo irregulares em um 
imóvel no bairro Coqueiral. 
O imóvel foi cercado para 
averiguar a denúncia, e fo-
ram feitas buscas no local, 
sendo encontradas drogas, 
munições, e uma subme-
tralhadora. Um homem 
de 28 anos, que segundo a 
polícia, se apresentou co-
mo sendo proprietário do 
material ilícito, foi preso e 
conduzido à delegacia de 
Polícia Civil, junto com os 

materiais, para os procedi-
mentos de polícia judiciária.

Foram apreendidos: 
1 submetralhadora com car-
regador alongado, 41 muni-
ções intactas calibre 9mm, 
22 munições intactas ca-
libre 380, 3 pedras de cra-
ck, 2 balanças de precisão, 
24 pinos pretos e 43 bran-

cos, material comumen-
te utilizado na embalagem 
de entorpecentes, anotações 
do tráfico, 4 cartões bancá-
rios e 3 aparelhos celulares. 
Equipe: tenente Vicenzo, 
sargentos Izaguirres e Hi-
talo, soldado Ramalho. (In-
formações/Foto: PMMG / 
Ataléia / Tenente Vicenzo).

ATALÉIA - A Polícia 
Militar realizava a Opera-
ção Presença em Ataléia, na 
noite de sábado (15/2), no 
bairro Coqueiral, segundo 
a PM, em um local conhe-
cido como ponto de tráfico 
de drogas, e um homem foi 
abordado, sendo apreendidos 
com ele, 17 buchas de maco-
nha e 20 pinos com cocaína.

Ele foi preso em flagran-
te e conduzido à presença 
do delegado de Polícia Ci-
vil, juntamente com o mate-

ATALÉIA - A Polícia 
Militar fazia diligências na tar-
de desta segunda-feira (17/2) 
na cidade de Ataléia, relacio-
nadas à uma prisão no bair-
ro Coqueiral, quando uma 
mulher procurou as equipes, 
alegando que um indivíduo 
tentou ferir sua dignidade se-
xual, neste mesmo bairro, 
com agressões e subtraindo 
o aparelho celular dela. Ime-
diatamente a equipe foi até a re-
sidência do suspeito indicado 
pela vítima, no bairro conhe-
cido como "Morro da Foice".

Após tentativa de aborda-
gem, segundo a polícia, dian-
te da resistência, foi necessário 

PEDRA AZUL - A Po-
lícia Civil de Minas Gerais, 
através da delegacia de Pedra 
Azul, concluiu investigação 
de tráfico de drogas e asso-
ciação para o tráfico, ocorrida 
em Pedra Azul, na região do 
Jequitinhonha, no ano passa-
do, quando a PCMG prendeu 
o homem apontado como lí-
der da associação para o trá-
fico e de outros membros no 
mês de novembro, após in-
tenso trabalho investigativo.

Os investigados estavam 
em guerra contra seus rivais, 
causando intensa perturbação 
social. Com eles foram apre-
endidos na ocasião uma arma 
de fogo, munições e porções 
de drogas. A PCMG concluiu 
as investigações e representou 
pela decretação da prisão pre-
ventiva de mais um investi-

ITINGA - A Polí-
cia Civil de Minas Ge-
rais apreendeu porções 
de drogas e dinheiro du-
rante uma ação conjun-
ta com a Polícia Militar, 
na última quinta-fei-
ra (13/2), em Itinga, no 
Vale do Jequitinhonha. 
A operação teve como 
objetivo o cumprimento 
de mandado de prisão 
preventiva contra um 
homem, de 19 anos, sus-
peito da prática dos cri-
mes de roubo, homicídio 
e tráfico de drogas.

A Polícia Civil infor-
ma que o investigado não 
foi localizado e conti-
nua sendo procurado pe-
la Polícia. E, durante as 
buscas, foram apreendi-
dos: 37 pedras de crack, 
13 papelotes de cocaí-

rial apreendido, para adoção 
das medidas de polícia ju-
diciária. Equipe: sargentos 

Leonardo, Alvino e Diego. 
(Informações/Foto: PMMG 
/ Ataléia / Tenente Vicenzo).

utilizar pistola elétrica para 
imobilizá-lo e prendê-lo. Os 
envolvidos foram conduzidos 
para a delegacia de Polícia Ci-
vil para as demais providências 

cabíveis à polícia judiciária. 
Equipe: tenente Vicenzo, sar-
gento Hitalo, soldado Rama-
lho. (Informações: PMMG / 
Ataléia / Tenente Vicenzo).

gado, de 19 anos, que, após a 
prisão do líder e dos demais, 
fugiu para a região metro-
politana de Belo Horizonte.

O pedido de prisão pre-
ventiva foi deferido pelo Poder 
Judiciário, após manifesta-
ção favorável do Ministério 

Público, sendo o investiga-
do preso pela Polícia Militar 
assim que retornou à cidade 
de Pedra Azul. Ele foi enca-
minhado ao sistema prisio-
nal, onde ficou à disposição 
da Justiça. (Informações/Foto: 
PCMG, Dr. Thiago Carvalho)

na, além de R$ 176,00 
em dinheiro trocado, se-
gundo a polícia, sen-
do indício de tráfico de 

drogas. As investiga-
ções prosseguem. (In-
formações/Foto: PCMG, 
dr. Thiago Carvalho)

DIÁRIO TRIBUNA
(33) 9 8880-2410 (ZAP)
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Polícia Militar prende homem 
que matou o cunhado a facadas

ARAÇUAÍ - A Po-
lícia Militar foi informa-
da que estaria ocorrendo 
uma briga entre familia-
res na rua Coronel Inácio 
Murta, centro de Araçuaí, 
na noite de sábado (14/2), 
equipes do Tático Móvel e 
Rádio Patrulhamento fo-
ram ao local e depararam 
com a vítima com ferimen-
tos no tórax. A equipe do 
Samu esteve no local para 
prestar o primeiro atendi-
mento, mas foi constatado 
que a vítima, sendo Gabriel 
Vieira Santos, 32 anos, 
já havia falecido. O local 
foi preservado até a che-
gada da perícia técnica.

Uma testemunha in-
formou que nesta data a 
vítima foi orientada a ob-
servar sua irmã, esposa do 
autor, que estaria apresen-
tando sinais de ter sofrido 

violência doméstica, por-
que dias atrás estaria com 
hematomas na região dos 
olhos. A vítima foi questio-
nar o cunhado J.P.S., 49 
anos, sobre suposta vio-
lência doméstica, quando 
começou uma discussão 
entre os dois. A vítima por-
tava um pedaço de madei-
ra, e o autor saiu de casa 
portando uma faca. Ga-
briel foi atingido com gol-
pes de faca no tórax, e caiu. 
Em seguida o autor fugiu.

A testemunha, que ten-
tou separar a briga e não 
conseguiu, disse que já te-
ria uma rixa entre autor e 
vítima, inclusive já houve 
registro de ocorrência por 
lesão corporal, e dias atrás 
os dois já teriam entrado 
em luta corporal. Na ten-
tativa de separar a briga, 
ao ver que o fi lho foi atin-

gido pelas facadas, o pai 
de Gabriel também foi le-
sionado no braço direito, e 
atendido no hospital local. 
Após os serviços da perí-
cia, o corpo da vítima foi 
encaminhado ao IML de 
Pedra Azul para necropsia.

Os militares fizeram 
rastreamentos e diligências 
e conseguiram prender o 
autor do crime, na noite de 
sábado (15), por volta das 
23h. Segundo a PM, ele foi 

localizado saindo de uma 
área de matagal nas proxi-
midades do bairro Alto Pa-
raíso, na rua Leonel Brizola. 
Durante a abordagem, ele 
foi submetido a busca pes-
soal, mas nada de ilícito foi 
encontrado. Mas, pelas in-
formações levantadas e da 
suspeita confi rmada, ele foi 
preso e conduzido à delega-
cia para os procedimentos 
de polícia judiciária. (Infor-
mações: PMMG/ Araçuaí).

PREFEITURA MUNICIPAL DE PADRE PARA-
ÍSO/MG – AVISO DE CHAMAMENTOS PÚBLICOS 
No 001/2025, No 002/2025, No 003/2025 - Referente a exe-
cução do planejamento do PAAR, sobre a Política Nacio-
nal Aldir Blanc (PNAB) do município de Padre Paraíso/MG, 
em 19/02/2025. Secretário Municipal de Cultura e Turis-
mo - Ednei Ferreira Silva. Informações: e-mail: cultura@pa-
dreparaiso.mg.gov.br ou site: www.padreparaiso.mg.gov.br.

Prefeitura Municipal 
de Padre Paraíso

PREFEITURA MUNICIPAL DE PADRE PARAÍSO/
MG - Aviso de Ratifi cação da Inexigibilidade no 007/2025 - 
RATIFICA a presente INEXIGIBILIDADE, processada com 
fundamento no artigo Art. 74, inciso III, alíneas “c” e § 3°, todos 
da Lei 14.133/2021 e demais normas correlatas. Fernanda N. O. 
Assessoria em Licitações e Contratos – CNPJ. 21.830.663/0001-
03. Valor global do Contrato: R$ 120.000,00 (cento e vinte mil 
reais) global. Objeto: Contratação de empresa para prestação 
de serviços de assessoria e consultoria técnica na área de licita-
ções e contratos administrativos no município de Padre Paraíso/
MG. Data do contrato: 31 de janeiro de 2025. Vigência: 12 (do-
ze) meses. Gizelia Cardoso Ferreira – Comissão de Contratação.

Prefeitura Municipal 
de Padre Paraíso
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